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Resumo: O artigo propõe-se esclarecer as diferenças entre ceticismo modemo e 

pirronismo antigo, destacando a relevância desta diferenciação para o debate dos 

constitutios epistemológicos da filosofia modema e contemporânea. Especial atenção 

merecem obras de Sextus Empiricus, Kant, Hegel e Wittgenstein.  
Palavras-chav:e   ceticismo,  pirronismo,   Sextus  Empírico,  Kant,  Hegel,   Wittgenstein. 
 
Abstract: The article tries to clarify the differences between modem scepticism and 

ancient phyrronism, focusing on the relevance of these differences for the debate about 

the epistemic contents of modem and contemporary Philosophy. Special attention 

deserve the works of Sextus Empiricus, Kant, Hegel and Wittgestein. 
 
 
 

 

Introdução 
 
Durante décadas, Wittgenstein (1889-1951) foi considerado avesso à 

toda forma de ceticismo, seus textos isentos, qual bisturi asséptico, 

de qualquer gérmen pirrônico. Tal hostilidade ao espírito da dúvida 

congregou exorcistas do moderno daimon cético em uma sólida 

comunidade analítica. A insistência em expurgar o ceticismo da 

filosofia moderna, a começar pela primeira Meditação de Cartesius, 

podia dispensar o aval da verdade porque a compulsão à repetição 

tornara-se indeclinável. 



 
 
 
 
 

Neste  ajuste analítico   entre aversão   cética  e  discurso panegirical 
pós-filosófico  tomava-se o pensamento   moderno como  radicalmen- 
te  cético,  o  que  Wittgenstein contestara   ser  possível, ao  assinalar 
que  "0  jogo da dúvida pressupõe, ele  próprio, a  certeza",   ou, "a 
dúvida vem após  a  crença"], ou  mais  originariamente, "0  ceticis- 
mo  não é  irrefutável, mas  obviamente   sem  sentido (unsinnig), ao 
pretender pôr em dúvida o   que não   pode ser perguntado" 
(Tractatus, 6.51).          

 
 
 

1. Ceticismo e modernidade 
 

 

 Tão  logo  se  constatou que  a  abrangência cética  da  modernidade 
 não fôra  além de  uma sofisticada instrumentalização mentalista 
 do pirronismo, as  investidas analíticas   contra   este  não  mais  pos- 
 suíam alvo  à  vista  na  filosofia  moderna.   Se o  exercício  da  dúvida 
 radical é  inexeqüível,   como Wittgenstein atesta   convincentemen- 
 te, o  chamado ceticismo moderno inexiste   e,  como   tal,   não   faz 
 sentido   combatê-Io   e  muito   menos   refutá-Io.   Criticar,   por   exem- 
 plo,  Descartes (1596-1650) por  haver duvidado   mais  ou  menos do 
 mundo exterior,  aplica  uma terapia obsoleta a jogos  de  linguagem 
 que não  são  regidos por  condições de  verdade   ou  assertibilidade, 
 de modo que não  há  por  que  fundamentar, justificar, decompor 
 ou rebater com  a  chamada realidade um conjunto   indefinido de 
; jogos  de  linguagem do tipo cartesiano.     

 
Como em qualquer prática terapêutica, problema incontornável da 

filosofia qua terapia é o diagnóstico. Na questão do ceticismo julgou-

se apressadamente que a linguagem dos supostos grandes céticos 

modernos estava em festa quando, na verdade, ela não chegou a 

abandonar o pacato cotidiano com seus feitiços habitu-ais e 

ordinários. 
 

No momento em que a distância entre céticos e o segundo 

Wittgenstein se encurta, a atitude filosófica deste é reavaliada como 

integralmente cética e a própria natureza de sua filosofia leva ao 

pirronismo
2

, as laboriosas análises lógicas acerca dos maîtres-à-

penser modernos não passam de insanável anacronismo, quer dizer, 

não há o tão procurado grau zero na filosofia moderna ou a denomi-

nada Professional Question do ceticismo cartesiano, identificada por 

Rorty (1931-)3, de modo semelhante como não passa de uma ques-

tão dogmático-terminal da tradição humana querer decidir se 

Wittgenstein deu ou não o golpe de morte no ceticismo modern0
4
• Em 

suma, igual ao pensamento moderno, há que retomar 



 
 
 

 
Wittgenstein com um estilo de saber que já na Antiguidade fez da 

planta aristotélica, da espécie dos céticos, um vegetal filosófico por 

excelência ou, em termos mais modestos, reconhecer que ceti-cismo 

e filosofia analítica se atestam reciprocamente novos rumos
5

. 
 

2. Kant e o método cético 
 
Dos  modernos, Kant  (1724-1804) oferece  o  contraste mais  acentu- 
ado  entre  método   cético  e  ceticismo.  Na "Antitética da Pura Ra- 
zão", o  filósofo caracteriza como  seu o método   de   assistir, ou 
antes, provocar um  conflito  livre  e desimpedido   de  determinadas 
asserções,   opondo   tal  proceder   ao  ceticismo,   "princípio   de  uma 
ignorância   artificial  e  cientifizante".   Enquanto,   para Kant,  o  mo- 
derno  método  cético  "caminha  para  (geht   auf)   a  certeza e  procura 
descobrir  o  ponto  de  dissídio numa  controvérsia   bem-intenciona- 
da  e  conduzida com  inteligência",   o  ceticismo  "mina  (untergriibt) 
os fundamentos de todo  conhecimento  para,  se possível,  não deixar 
em  lugar   algum   confiança   ou  segurança nele"   (Crítica da   Razão 
Pura, B  448-53).  
           

Em parte por  haver considerado Hume (1711-1776) erroneamente um  

cético  xtremad0, em  parte   devido à  mediação da  antitética de  

Bayle  em  sua  recepção  do  ceticismo,  a  oposição frontal  entre 

esse  e  o  método cético  leva  Kant  a  ignorar a  suspensão de  juízo à  

moda   antiga em favor da   indicibilidade teórica nos   arraiais 

antinômicos da metafísica (Crítica da Razão Pura,   B 513-18).   Kant 

transforma, assim,  o  estado  da  epokhé clássica  em  uma  espécie  de 

campo  intelectual   de  treino  preliminar   da  razão.  Com isso  o  ce- 

ticismo   adquire caráter   insulara, adstrito  ao  domínio da   razão 

crítico-trancendental, imprescindível teoricamente   com vistas ao 

incondicionado da  liberdade.   Ao substituir a  suspensão pirrônica do  

juízo  por  uma  conclusão  crítica,  Kant  toma  o  ceticismo  grego 
antes como idade infantil do pensamento do que como 
imperturbabilidade  do  homem  frente  à  universal diaphonía, inso- 
lúvel  frente  aos múltiplos ultimatos decisórios  da  razão.  Seja como 
for,  o problema   cético  é  resolvido em  sua totalidade, por Kant, 
pari  passu  com  sua  demolição  do  empirismo naturalista de  Hume 
(Crítica da   Razão Pura, B  786-97/Prolegomena, AA, IV,   360). 

 

Tal vitória de Pyrrhus sobre o ceticismo evidencia-se no Faktum da 

razão, com base no qual o filósofo transcendental deve admitir para o 

singular da razão prática o que pressupõe como necessariamente 

inatingível como plural teórico (Fakta da razão). A garantia do homem 

moral, agindo de acordo com os ditames da razão, de estar com os 

pés no chão em vez de manter a cabeça em alguma 



nuvem da  ilusão, deixa-o   tão  ignorante acerca de sua liberdade 

quanto o  foi  e o  será  em  relação a  Deus e à  imortalidade  da  alma. 

  

Em conseqüência, a incognoscibilidade da  liberdade  confirma, para a  

razão prática, o  que Mefistófeles lembra  a Fausto à revelia de qualquer 

teorização: "cinzenta, caro amigo,   é  toda   teoria"9.  Em outras 

palavras, o primado da  razão prática não  suspende os juízos da  razão 

teórica. A  ignorância desta situa-se,   para   Kant,  fora  do domínio da 

filosofia transcendental,  mas  não  do  campo  da  filosofia  em seu todo 

(Cf.  Crítica do  ]uízo/Introdução  11).  

 

Em  contraposição ao  ceticismo   clássico,   a  ignorância advém da 

razão   teórica,   pela impossibilidade de  deduzir dela o dever-ser, mas  

nem  por  isso o desconhecido afeta  o exercício  da  prática  moral, uma  

vez  que  ela  retém a pedra ontológico-filosofal  da  sabedoria - o  fato 

da  razão.   Sendo assim, o  ceticismo transcendental não repercute no 

plano da  ação,  isto  é,  por mais que o  imperativo categórico   seja   o  

único   a  dignificar moralmente  o homem, não há objeção  racional à  

prática objetiva   do  bem que se  faz  por respeito à majestade do  Sumo  

Bem, por  medo do  Todo-Poderoso,  ou  inspirada   na idéia   de uma   

satisfação   perene.   Como   método   crítico,  o ceticismo   não  passa,   

para   Kant,  de  um  lugar   de  repouso para os torneios dialéticos da  

razão, não oferecendo à  ignorância dos  humanos acerca  da  

chamadas coisas-em-si   adequado um  habitat
10

. A  Crítica da  Razão 

Prática, cujo  prefácio  concebe a  razão prática pura desobrigada de 

crítica, conclui pela correspondência  entre  céu  estrelado sobre  nós e  

lei  moral dentro  de  nós,  o  que  deixa o  ceticismo  como  modus vivendi 

sem-sentido,  à  semelhança  do  que  ocorre com  a  modelização lógica 

do mundo no  primeiro Wittgenstein.  

 

Ao estatuir, a contragosto   de  seu  vaivém teórico-dedutivo, um  fato e 

não  uma  epokhé  como  irrecusável   para  a razão,  Kant  executa com a 

liberdade o que Hume  fizera invocando a  natureza: a rejeição  de todo  

e  qualquer ceticismo prático 
ll
. A  razão teórica  o  previra, ao conceder 

que  o método cético não  servia, entre  outras, para  a questão  da 

moralidade  (Crítica da Razão  Pura, B  453).  Em  resumo, à medida  que   

Kant radicaliza o  problema cético, ele o  elimina do pensamento e  do 

convívio humano. A possibilidade de alguém estar em epokhé é  

inversamente proporcional  à  atuação de  sua capacidade de  erradicar   

as  dúvidas a caminho da  certeza, razão pela qual   o  pirronismo declina 

identificar fenômenos com  representações/impressões.  Os  primeiros 

(phainómena/Erscheinungen)  se  impõem como   irresistíveis ao pirrônico, 

as segundas (phantasía/ Vorstellungen) acompanham invariavelmente  o  

moderno Eu  crítico.                            



 
 
 

 
À primeira vista, a radicalidade com que Kant enfrenta o ceticismo, 

como princípio de ignorância, força o cético a uma reação igualmente 

radical, obrigando-o a duvidar universal e absolutamente que algo 

fenomênico escape ao discernimento da verdade, ou possa vir a 

receber um assentimento adoxástos, sem disputa e questionamento, 

livre de todo aceite dogmático. Ao caracterizar, na "Lógica 

Transcendental", os céticos e os lógicos formais como, 

respectivamente, ineptos a fazerem e responderem a pergunta "0 que 

é verdade?"12, Kant desqualifica ambos como usuários da lógica 

transcendental, segundo ele a única capaz de dar conta da pergunta 

pela verdade. 
 
Tal  provocação   concerne,   porém,   tão-somente   aos destinados a 
responder, não  àquele  disposto  a pergunta.r Se a lógica  formal  da 
tradição  afigura-se como  lógica  da  falsidade,  para  Kant,  e a lógica 
transcendental se lhe apresenta como  a lógica  da verdade   , os 

céticos só  têm  direito à existência  devido à primeira, uma  vez  que 

ninguém   inquire   acerca  daquilo que  confessa  já  saber.  Em  outras 
palavras, Kant  é  transcendental ao  responder   a  pergunta   da  ver- 
dade,  não ao  fazê-Ia,  ou,  ao  pôr a  questão da  verdade,   o  filósofo 
crítico age em nome dos céticos e, ao solucioná-Ia, em nome pró-

prio. Procedendo dessa maneira, Kant usurpa um direito alheio que, 

se   algum   dia   lhe   assistiu   como   cético,   ele   abdicou   no   mo- 
mento  em  que  assegura   estar  de  posse  da  resposta ao  tradicional 
problema   do  ceticismo.  Sob  o  ponto  de  vista  transcendental, não 
há   ninguém à disposição da dúvida, e  muito   menos capaz de 
prensar   o  lógico  contra   a  parede   com  a  pergunta pela verdade, 
razão   por   que Kant introduz a  questão   pela  boca do pirrônico, 
impossibilitado que está de  formulá-Ia em  seu  próprio nome. 
 
Contrariando a expectativa, o cético só precisa reagir radicalmente, 

instado por Kant, se deseja substituir a lógica transcendental por 

alguma outra, reivindicando as mesmas pretensões de verdade, ou se 

procura eliminá-Ia com o argumento de que a verdade de todo e 

qualquer juízo é inapreensível. Em ambos os casos, o cético se 

metamorfoseia em seu antípoda: primeiro, ao se auto-silenciar, 

depois por ser refutado por uma proposição exterior a seu campo de 

atuação. Na medida, porém, em que o cético se atém à suspensão de 

juízo, ele não concorre nem com Kant e tampouco com aqueles que 

acusam o filósofo transcendental de haver combatido 

insuficientemente o ceticismo. Pelo contrário, a asserção pirrônica 

segundo a qual a verdade não é infalivelmente cognoscível dispensa 

radicalização, seja kantiana ou antikantiana, pois o conceito de 

verdade não implica necessariamente sua cognoscibilidade. Não 

fosse assim, seria impossível conceber uma verdade desconhecida 

ou ainda não conhecida. 



 
 
 
 
 
 

1.2  Pirronismo e dialética 
 

 

 
A mera suspensão de juízo parece ter contra si a passividade como 

recurso de sobrevivência, bem como uma eventual relutância em bem 

conviver com seus semelhantes. 
 
Ainda que  produto   de  uma  atividade, a  suspensão de  juízo,  que 
instala a  epokhé sobre  a  verdade e  a  realidade, impõe-se  no  ceti- 
cismo clássico pela   discrepância de   posições dogmáticas e por 
polêmicas   indecidíveis   dos  humanos   entre  si,  tanto em  seu coti- 
diano  quanto nos  discursos mais  sofisticados.  Sob esse  aspecto,  a 
suspensão   pirrônica  de juízo  advém aos homens  de  forma  reativa, 
através  de experiências com o tropo cético da   diaphonía, 
impreterivelmente repleta de teses incompatíveis e excludentes. 
A isto  acresce  o  fato  de  o  estado de  repouso  do  intelecto  (diánoia) 
e  a  quietude grega   do  bem   viver situarem-se na contramão   do 
éthos   moderno, pretensamente prometéico, dado a  mudanças e  ao 
câmbio fácil  das idéias.            

Distante de qualquer   senso  transcendental ou  pathos esclarecido, 
para  Hegel  (1770-1831)é estranha a idéia  de  que  o  ceticismo  clás- 
sico deva  ser  radicalizado   por um  método crítico  que  lhe  confira, 
afinal, status  filosófico.  Um  cético tornado radical pela   filosofia 
não  é  mais cético,  para   Hegel,  senão  dogmático.   Como  moderno 

, metafísico, Hegel não   refuta o  ceticismo nem maximaliza  suas 
:potencialidades epistêmicas.   Ele  lida com  o  ceticismo  de  acordo 
com  o princípio de   que   o fato de estar   satisfeito não   leva um 

. cético  à perda de  sua  identidade.         

Respeitadas as  diferenças, a  lógica  da identidade cética  perpassa 
todas  as  fases  do  pensamento hegeliano.  Em  um  artigo  polêmico, 
de  início  do   século   (1802)14,o  ceticismo   antigo   é  tratado como 
aliado incondicional   da  filosofia.  O  chamado   moderno   ceticismo 
racional,  em  contrapartida, é  desqualificado   como  avesso  ao  filo- 
sofar.  "Uma discussão   sobre  a  relação do  ceticismo  com  a  filoso- 
fia,  bem  como um   conhecimento   do ceticismo resultante de   tal 
abordagem não  se  afigura,   em  última   análise, sem méritos", ob- 
serva  Hegel, "porque   os  conceitos comumente disponíveis sobre 
o  ceticismo  são  em  alto  grau  formais  e,  desde que  verdadeiro,   a 
nobre  substância do  ceticismo  costuma  ser  distorcida   nos  tempos 
mais  recentes   pela  não-filosofia   (Unphilosophie), em  algum recan- 
to  genérico e descaracterizado por evasivas"ls.      

 
Ao longo do ensaio, Hegel contrapõe o que chama de ceticismo 

autêntico e verdadeiro à moderna forma desvirtuada do mesmo. 



 
 
 
 
Para  o dialético,  pertencem  ao primeiro  o diálogo  Parmênides e os 
dez  trópoi de Pirrhon  de Élis (365-275a.c.).  Esses últimos,  Hegel os 
denomina de  ceticismo  antigo   e  assevera que,  enquanto   tal,  ele 
está  incorporado   à  filosofia  fIeé totalmente idêntico  com  a  antiga 
filosofia,  que pouco  tinha  a ver com a subjetividade"16. A imperfei- 
ta forma moderna  é reportada  por Hegel à filosofia crítica de  Kant

l7
• 

Enquanto   essa   última é  comparada ao  ceticismo   acadêmico   de 
Arcésilas  (316-241a.c.) e Carnéades (215-129a.c.),  respectivamen- 
te ao dito  de  tudo  ser incerto  e inapreensível,  o ceticismo pirrônico, 
retendo o juízo acerca de tal conclusão dos acadêmicos, é visto por 

Hegel como indispensável a todo sistema filosófico, "pois ele é o lado 

livre de cada filosofia", ou, "a filosofia engloba cada vez o ceticismo", 

ou, "ambos, ceticismo e filosofia, são indistinguíveis em seu 

cerne",18e assim por diante. 
 
Hegel  não  aceita  a  idéia  de  que  Sextus  (200-250) teria tomado os 
fatos  da  consciência  por  certos,  como  os  dogmáticos, pondo em 
dúvida apenas a afirmação de podermos estar seguros de que os 

objetos das sensações transmitem-nos aquilo que as coisas são em 
si  mesmas.  Tal  mentalização   racionalista  é  ironizada   por  Hegel: 
significaria  conceber  o  em-si  (Ansich) das  coisas  como,  à  maneira 

kantiana,  o cético moderno  suspeita rochedos  por  baixo  da  neve
l9

• 

Para Hegel,  quando Sextus  diz que "atendendo aos  fenômenos, 
nós  vivemos,  uma  vez  que  não  podemos  ser  completamente ina- 
tivos, segundo o  entendimento comum  da   vida,   sem  opinar   e 
fazer afirmações (Hipotiposes Pirronianas,  Livro I,  capo  11,  seç. 
23), não  se  fala,  de  um  lado,  de  uma  convicção  (Überzeugung) de 
coisas  e, por  outro, de  supostas propriedades dessas  coisas"20."0 
critério   do  ceticismo  é",  continua   Hegel, "de  acordo  com  o  que 
vem  formulado por Sextus,  o  que  aparece (phainómenon), enten- 
dido  como  aparição   dele  (phantasía autou), portanto,   o  subjetivo; 
em  conseqüência, como  a  representação do  que  aparece se  apre- 
senta  no  estar-convencido   de  algo  (peísei,  mas  não  de  uma  coisa) 
e  num involuntário estado de afecção, não   ocorre   investigação 
alguma. Ela  é  azétetos" (Hipotiposes Pirronianas, Livro  I,  capo 11, 
seç. 22)21,quer dizer, as discussões não concernem ao fenômeno 

(das Erscheinende), ao fato de se dizer o que aparece, mas tão-

somente ao que se diz daquilo que faz algo ser como seu aparecer 

(seine Erscheinung), portanto, dizem respeito a discursos sobre os 

fenômenos. 
 
Quando o pirrônico diz que o mel é tão doce quanto amargo, ou, não 

menos amargo que doce, ou, que se pode de igual maneira dizer o 

oposto daquilo que se afirma do objeto com base naquilo 
que dele   aparece   (Hipotiposes Pirronianas, Livro I,  capo 30  e  Li- 
vro 11, capo 6,  seç.  51  e  63),  não   se  está, para Hegel,   fazendo 



 
 
 

 
referência  a  algo  oculto  por detrás do  mel,  assim  como  kantianos 
consideram evidentes coisas sobre   as  quais   falam,   embora   reco- 
nheçam   não saberem o  que elas sejam  em  SF2. Hegel   remete   o 
ceticismo  recente,  com  suas  certezas  sobre  fatos  da  consciência,  ao  
ceticismo  antigo.  Este,  confrontado com  dados que  se  põem  como 
certos,  consegue  deixar  claro,  segundo Hegel,  que  tal  certeza  nada 
é,  pois  "o  ceticismo  eleva tudo  o  que trata  de realidade e  certeza 
à  potência da incerteza"23.                  

Privilegiando o chamado ceticismo  antigo,  Hegel  expõe  sua  versão 
do  princípio   cético  do  panti lógou, lógos ísos  antikei tai (cada  discur- 
so  é  contradito por outro de  força  igual) e  formula   sumariamente  
a  inevitabilidade da  contradição dialética.  Igual  ao  ceticismo  clás- 
sico, a  autêntica filosofia-  concebe,  de  acordo com  Hegel,  um  equi- 
líbrio real de forças,  já  que   a  pluralidade conflitante de  teses e 
contra teses não é  solucionável à  luz de  um princípio.     

A  constelação pirrônica   da isosthéneia  implica,   para  Hegel,  a  sus- 
pensão   do  juízo   lógico-metafísico  acerca   da não-contradição. O 
clássico  princípio de  contradição não é  uma  verdade apenas for- 
mal.  Segundo Hegel, cada  proposição racionalmente articulada  
transgride  este princípio, tendo   em  vista  o  contraditório de  con- 
ceitos elaborados  no âmbito de  uma antagônica ordenação de 
discursos.  "Dizer que uma  sentença é  apenas formal", assegura 
Hegel,  "por  estar  sendo   considerada apenas em  si,  isoladamente,  
sem  levar   em  conta   o  seu   antagônico, significa que ela  é  falsa. 
Reconhecer formalmente o princípio  da contradição tem por 

,:  consequência aceitar   que o mesmo seja  declarado falso".   Hegel 
r   conclui:  "Como  cada  filosofia  autêntica possui   tal  lado negativo, 

ou,  suspende eternamente o princípio da  contradição, assim  quem 
tiver vontade pode imediatamente destacar este lado negativo e 
fazer de qualquer  filosofia um ceticismo"24.        

O  papel peculiar  do ceticismo antigo no encaminhamento de 
lógois  antagônicos, simultaneamente  dignos de fé,  adquire em 
Hegel o seu lugar sistemático no conceito e  na concatenação  
do  lógico, fazendo  parte de terminante de  seu  momento dialético  
(Enciclopédia, parágrafo 81).  A  suspensão pirrônica de   juízo 
acerca de contraditórios,  por  meio  de   um   auto-envolvimento  
dialético na produção dos  mesmos,  leva Hegel a identificar a 
contradição na origem de todo movimento e  de   toda   vitalida-  
de

25
. A  recepção hegeliana  do ceticismo   grego   é,  assim,   decidi- 

da na Lógica através do antigo tropo cético da relatividade (o 
apo tou, prós ti)26,  à  luz   da   problemática ontológica mais an- 
tiga  do  Ocidente,  cujo  caráter  ímpar é  formulado como  contra- 
dição inescusável:  "Imperioso é conceder   aos  velhos dialéticos",  



 
 
 

 
escreve Hegel, "as contradições por eles indiciadas no movi-mento; 

disso não segue, porém, que o movimento não é, mas antes, que o 

movimento é ele próprio a contradição dada (die Bewegung der 

daseinde Widerpruch ist)"27.  

o eixo argumentativo, na  Lógica, entre   inaliável   e o que é  por 
necessidade trai,  retrospectivamente, o elemento  circunstancial na 

concepção da Fenomenologia do   Espírito 
28

 . Devedora à  origem do 
moderno   ceticismo,  a  lógica fenomenológica pôde   prescindir do 
pirronismo à  medida   que a  razão  se  descobria   auto-adaptada às 
certezas sensíveis. Sob este  aspecto, a caracterização do  ceticismo, 
na   Fenomenologia, como rixa   de jovens   briguentos,  "dos quais 
um  diz  A  quando o  outro  diz  B e  diz  B quando   o  outro  diz  A e, 
pela  contradição   consigo, adquirem em  troca  a  alegria de  perma- 
necerem  em  contradição um  com  o  outro"2 9, bagateliza o que  Hegel 
dissera acerca da verdadeira filosofia  e  do  autêntico pirronismo. 

Origem e  consolidação do  ceticismo  clássico  resulta do  entrecho- 
que  entre  dogmático  e  pirrônico  e jamais,  como  Hegel  propõe, da 
consciência consigo  mesma, como  "absoluta inquietude  dialética"30. 
Tal   caracterização do ceticismo é exclusivamente tributária à 
modernidade. Hegel  o  confirma, pouco  antes   de  morrer,   para a 
prevista segunda edição da Fenomenologia, ao  rememorar qual 
fora,   na   época   da   concepção   da   obra,   o  dogmatismo frente ao 
qual  o  texto  de  1807  autoconsumou o  moderno   ceticismo filosó- 
fico.  Hegel registra:   "0 abstrato absoluto   reinava   então"3!.   

   2 - Epokhé pirronica e contradição 

 
Por mais compacta que a interdependência da lógica do ser e da 

reflexão seja, na Ciência da Lógica, o que as distingue é o emprego 

diferenciado do conceito de contradição . Em termos comparativos, o 

ponto de gravidade da lógica hegeliana situa-se no extremo oposto 

da logicidade analítica. Onde, em Hegel, a contradição decide o 

destino da dialética, a não-contradição ratifica no corpus 

wittgensteiniano a ausência de qualquer veio dialético. 
 
Enquanto   o  obrar filosófico  de  Wittgenstein   continua   infenso ao 
contraditório, à  revelia  dos  erros  que  o  segundo constata  no  pri- 
meiro   (Investigações Filosóficas - Prólogo), a  Lógica foi  desde   cedo 
confrontada com o  princípio aristotélico de   não-contradição e, 
mais recentemente, revista  à luz  de  categorizações kantianas • Na 

medida  em  que  tais  leituras resgatam,  em nome  da  liberdade  e do 
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dever-ser   moral,  constitutos medievais , a  figura da  contradição 



 
 
 
 
 assume   dimensões   macrodialéticas,   quer   dizer,   no  raisonnement 
 especulativo   de Hegel  são  identificados clássicos  anátemas   cris- 
 tãos/ de maneira parecida como a tradição rabínica viu no 
 racionalismo   ético-político  de  Espinosa  a  publicação indevida de 
 antigas   verdades bíblicas.  Dito  em  outras   palavras, por  mais  in- 
 sidioso  que  o  deísmo   de  coração  se  afigure  em  Rousseau   (1712- 
 1778)/ uma  religião  nos  limites  da  pura  razão,  de  estilo  kantiano, 
 é  menos devastadora para   o  saber revelado que  a  apresentação 
 racional   do  absoluto,   objetivado   por Hegel  sem  o  concurso   de 
 referenciais  teológicos,  indispensáveis   ao  dogma  da  criação  e para  
 o  teísmo soteriológico.            

 Já  no  misticismo medieval  a  noção  de  contingência  necessária le- 
 vou  à  negação  do  livre  ato  criador   ab initio temporis 

34
, de  modo 

 análogo   como  toda   idéia   de  alienação positiva acaba necessaria- 
 mente  subtraindo do  Verbo feito  carne  a  originária  natureza   divi- 
 na/   dissolvendo no espírito o  que   pela   fé subsiste inconfuse, 
 immutabiliter, indivise, inseparabiliter  em duas naturezas 
 (Denzinger, 302/Símbolo de Calcedônia).        

 2.1 - A  dicção lógica do  início        

 A lógica  hegeliana tem  por  objeto  o  absoluto, sem  que  este  ocupe 
 o  lugar   de  Deus  ou  revele   um   ponto   de  vista  do  Absoluto.   De 
 Deus  a  Ciência   da Lógica somente  é  capaz  de  fornecer a  apresen- 
 tação/  assim  como  Ele  é  eternamente, anterior   a  todo  gesto  cria- 
r dor. Esta idéia original de Absoluto só é, porém, absoluta ao 
 fazer-se  objeto  dela  mesma.  Como  tal,  prescinde   de  um  Absoluto 
 para o  qual  a  criatura   precisaria   estar perenemente voltada.   Por 
 processar-se  na  esfera  contingente, a  apresentação   do  Absoluto é, 
 em  Hegel,  idêntica  à  exposição  que  o  espírito  faz  da  ciência  que 

 

tem  o  absoluto   por  conteúdo. 

          

 

Trivial  em  sua  origem
35

 , onde  o  ser  na  realidade é nada,    a  idéia 

 absoluta   no  final  da  Lógica   resulta   de  um  método   que   tem  por 
 princípio a equipotente   validade  de  discursos opostos.  Assim,  por 
 mais  óbvias que  sejam as  intenções teológicas na  obra  de  Hegel
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 seu  empreendimento especulativo de elaborar categorias lógicas 

 adequadas   à  objetivação  do  absoluto contraria sistematicamente a 
 especulação  de uma  doutrina sagrada  que, porquanto ciência, toma 
 Deus  por  objeto  e,  mesmo  assim,  postula "de  Deo  non  possimus 
 scire  quid est" /  não  obstante provar   sua existência e  demonstrar 
 Nele a  identidade entre existência e essência (Summa theologica 
 l,  qu. l,  art.  7/ qu. II, art. 2 ad  3 e  qu. I1I/  art. 3 ad  4).   



 
 
 
 
A recepção  da  idéia  absoluta  como isosthénea pirrônica, como exer- 
cício cético de  mostrar  que  na  questão  do  absoluto  há, igualmente, 
um  equilíbrio de  forças  entre  argumentos   antagônicos, decorre  do 
modo  singular como Hegel  configura  o início da  Lógica. Enquanto 
as processões trinitárias no Deus revelado, por insondáveis que 

sejam, têm na idéia de proveniência sua realidade comum, a lógica 

hegeliana toma o vazio indeterminado como começo absoluto do 

pensamento. Em sua resposta à pergunta "Com o que deve ser feito o 

início da ciência", Hegel conclui afirmando: "O que é dito acerca do 

ser ou deve estar nele contido, nas formas mais ricas de conceber / 

apresentar o absoluto ou Deus, no início isto é apenas palavra vazia e 

tão-somente ser; este simples, despossuído de qualquer significado a 

mais, portanto, este vazio é o começo por definição da filosofia"37. 

 
O mistério fundamental do lógos neotestamentário está isento de 

contradição porque, quanto à origem, não se diz das Pessoas divinas 

que aquilo que as identifica convém a cada uma de igual modo e, 

simultaneamente (áma), não convém (Metafísica lOOSb 19). Embora 

não menos trino que uno, a procedência em Deus é reconhecidamente 

idêntica (Denzinger, ISO/Símbolo Niceno-constantinopoli tano)38. 

 
Como  a  idéia  de  proveniência nada tem  de  misterioso, o  começo 
da   Lógica   parece   anular,   de saída, o  clássico  princípio de  não- 
contradição, pois  do  ser  se  diz,  na  origem, que  não  é  "nem  mais 
nem  menos  do  que  nada"39.  Mesmo  assim,  permanece incerto  se 
a  lógica  do ser  revida   ou  não,  em Hegel, o  princípio lógico  da 
Metafísica. Seja  como  for,  a  equipotência argumentativa na  or- 

dem   do   absoluto    decide-se    pela   categoria    do   devir   (Werden).  
Enquanto Deus permanece igual   a  si  mesmo,   de eternidade a 
eternidade,  o  devir  é  o  primeiro conceito  concreto da  Lógica,  em 
comparação ao  qual  ser  e  nada  não  passam  de  abstrações vazias. 
Falar  do  conceito  de  ser  significa,  para  Hegel,  dizer  que o  devir 
é,  ou,  que ser  e  nada   adquirem no  pensamento do  devir   a  sua 
verdade.   A  verdade   de  ambos, escreve  Hegel,   "é,  portanto, este 
movimento do  imediato   desaparecer   de  um  no  outro:  o  devir, um 
movimento  no  qual  ambos  são  diversos,   mas  o  são  por  uma  di- 
ferença  que imediatamente também   se  dissolve (auflosen) "41.   

A categoria do  devir   lembra  ostensivamente   o  início  da  Metafísica 
e  das   Hipotiposes Pirronianas .   Aristóteles   (384-322  a.c.)   e Sextus 
partem ambos do fato de o homem ser um espécimen ávido por 

conhecimentos e naturalmente propenso a aprender. Sextus discorre 

sobre os três possíveis resultados da incessante busca teórica, 

atestada aos humanos por Aristóteles: (a) o achado que os 



 
 
 

 
dogmáticos  de  todos  os  tempos  prometem   àquele  que  procura,   (b)  
a negação  categórica  de  poder  encontrar tal achado,  defendida   pelo 
ceticismo acadêmico e  (c) o  persistir indeterminado da  investiga- 
ção que,  constatada em  sua  facticidade, constitui ponto de  partida 
do  pirronismo. Igual ao metafísico e aos pirrônicos, Hegel   não 
nega  a  busca  dos  homens por  mais  saber, nem  limita a  sua  capa- 
cidade  de  satisfação, em  oposição  a Wittgenstein, ao  traçar a  fron- 
teira  do  pensamento e  suas  expressões (Tractatus - Prólogo). 

A  preeminência do  investigar   é descomprometida,  no  pirronismo, 
da  necessidade de  atingir o  alvo  do  saber para  poder ser  feliz.  A 
ansiedade da  curiositas frente   àquilo que o  futuro reserva não   é 
curada   pela  fé,  como  em Agostinho (354-430),mas tratada com  a 
concentração lúcida naquilo que cada momento tem a oferecer ao 

homem (Livro I, capo 1, 25, 26, seç. 4, 200, 201, respectivamente). 

Isto se torna possível porque Sextus, diferentemente dos acadêmicos, 

não exclui eventos ou fatos com vistas à verdade, tampouco contesta 

evidências que se impõem como irrecusáveis (Livro I, capo 33, seç. 

226). O estancamento do fluxo cognitivo pela suspensão de juízo 

sobre questões indecidíveis não exclui o assentimento a verdades 

que se afirmam por si e escapam, enquanto tais, ao escopo de 

qualquer epokhé. 
 
A idéia de que a verdade possua uma força excepcional, à qual homem 

algum resiste, remonta aos primórdios da filosofia e à confiança ina-

balável dos gregos no cosmo. Assim como o pirrônico vê a possibilidade 

de ser feliz no fato de não ser dono da felicidade, a confiança 
do dialético  no  real  perfaz o  elixir da  Lógica 

42
• Para  o  primeiro,  não 

há empecilhos   terapêuticos que  possam  vir  a forçar  os  homens   a 
aceitarem uma conceituação dogmática de saúde; para o segundo, 

não é possível  imaginar  contradições que não sejam resolúveis pelo 
vir-a-ser. Sob este aspecto, Hegel é o último aristotélico, assim como 

o pirronismo  foi a derradeira alternativa  à conversão augustiniana no 
helenismo

44
    • 

 
O ceticismo de tipo acadêmico parte do postulado de que o verda-

deiro conhecimento é condição sine qua non para a posse da felici-

dade. Entre tal postulação dogmática e a certeza inamovível de que a 

verdade é de natureza inapreensível, a contradição equivale a um 

impasse. Disto o acadêmico Augustinho tirou a conclusão. Sua 

conversio ilustra de maneira exemplar que a ascensão do Cristianis-

mo, na Antiguidade tardia, constitui antes conseqüência que evento 

inovador a cindir a história das idéias no Ocidente. 
 
O mérito de Sextus foi haver percebido que, por mais radicais que os 

neo-acadêmicos fossem na questão do conhecimento, o pressuposto 

a vincular theoria/eudaimonia continuava inalterado. Ao quebrar o 



 
 
 

 
elo epistêmico que condiciona a fruição do bem-viver ao achado da 

verdade, a doutrina sextiana livra os homens da condenação de cre-

rem que o bem-estar da alma deve-se à evidência de que a verdade é 

inacessível. Diferentemente, pois, da apatia estóica e da ataraxía 

epicurista, a epokhé pirrônica não resulta da resignação téorica. O 

pirrônico confia no que ocorre e acolhe as verdades como elas se 
lhe  apresentam.  Confrontado com  polaridades insuportáveis, ele 
não  prescreve continência intelectual como  máxima  de  uma  dou- 
trina de juízos senão   que abandona as  contradições, por   assim 
dizer, a sua  própria   sorte.         

Sextus não indica  quais  proposições  induzem à  suspensão   de juízo, 
tampouco  sugere  uma  escala  de  prioridades para  tal  suspensão, o 
que  exigiria  dispor   da  ordem que  configura o devenir.  Em atitude 
de  investigação constante (zetética), o  cético  reporta-se   sempre   a 
realidades que estão   sob exame   em  determinado momento, de 
modo a  poder  registrar o  envolvimento   de  quem se  encontra   em 
epokhé. Segundo   Sextus, "quando   o  cético  diz 'eu não digo  nada 
determinado', ele quer  dizer o  seguinte:  'encontro-me na  situação 
de  não  afirmar  nem  negar  dogmaticamente nada  daquilo  que  agora 
está  sendo investigado'. Isto  ele  entende como  informação   acerca 
daquilo que  se  lhe  apresenta relativo  aos  objetos  em  questão,  não 
convencido dogmaticamente, mas  como  relato  do  que  está  ocor- 
rendo com ele" (Hipotiposes Pirronianas, Livro   I, capo  23,  seç. 
197). Por  acolher o  que aparece   sem  questionamento (azétetos), o 
pirrônico não se pronuncia sobre aquilo que o fenômeno significa, 

qual a relação do que se mostra com aquilo que supostamente se 

mantém por detrás do que aparece, o sustente ou explique, não 

obstante dele ausente. 
 
Comparado com a anuência estóica, a adesão cética ao fenômeno 

não perfaz um ato livre. O assentimento pirrônico é antes involuntário, 

carente do esforço de posicionar-se corretamente frente ao mundo. 

Isto vale também para a felicidade. Ela não é um fim a ser alcançado 

ou um valor a ser preservado, razão por que a ataraxía pirrônica não 

se constitui em máxima de comportamento, como se alguém pudesse 

planejar ser feliz. 
 
Não há, em Sextus, indícios de um discurso fundante entre quietude e 

felicidade, o qual pudesse assegurar ao homem o bem-estar da alma. 

Instado a providenciar a eudaimonia por conta própria, o pirrônico 

prefere aquela que acontece por acaso, indiferente ao conhecimento 

de leis e insensível ao reconhecimento, à gratidão ou a qualquer outra 

forma de compensação. A despreocupação cética com o que se 

impõe por necessidade não equivale nem à fé no que há de vir, 

porquanto incompreensível, nem à alternativa socrática da virtude 

como saber, contraposto ao conhecimento do mundo.



 
 
 
 
 
A doutrina sextiana é inaproveitável para tais armações 

pistemológicas entre eu-mundo-além e libera, conseqüentemente, 

argumentos tanto contra a inacessibilidade da verdade quanto contra -

a transparência da realidade. 
 
Sob este aspecto, o pirronismo aposenta os logois filosóficos e teo-

lógicos, com suas soluções epistêmicas, assim como se diz que 

Hegel desacreditou a filosofia e a teologia pela resolução da con-

tradição absoluta e a convertibilidade de acaso e necessidade. 
 

 

2.2  - Metafísica e  liberdade  

Na  medida em  que a  quietude cética  dispensa o  normativismo, 
declinando ceder  a  oportunidade de  ser  feliz  a um  princípio,   o 
pirrônico  corre  o risco  de  perder sua  identidade, comprimido  que 
se encontra entre tudo esperar e nada recordar, confinado qual animal 

ao fluir atomístico de instantes, "amarrado à estaca do momento, 

preso a seu prazer e sua dor", como Nietzsche (1844-1900) dirá, "sem 

melancolia nem saciedade"45. Hegel é um clássico  em   filosofia   por   

não   se haver conformado em ver a alma pirrônica esmerilhada pelo 

zelo normativo de  "suprimir o  saber para   encontrar lugar à  fé 
(Crítica da Razão Pura/Prefácio  da 2° edição),   onde   a curiosidade 
teórica   é satisfeita por respostas a  perguntas alheias  ao  que  nasce,  

cresce  e  morre  sob  o  sol.  Por  mais  bem-intencionadas  que  sejam 

propostas que  visam  substituir  a  contradição absoluta por  uma  

noção  fraca  de  necessidade dialética, elas  afiguram-se   

enfaticamente   libertárias, comparadas à atitude impassível  dos  

antigos  céticos  para  com  tudo  o que  não é  decidível   pelo  homem  

por lhe  advir da  natureza.   Sem  cinismo ou  ironia,  Hegel  cita o 

relato  de  Diógenes  Laertio  (3° séc. a.c.), de acordo  com  o  qual  

Pirrhon, por  ocasião  de  uma tempestade   surpreendeu seus  

companheiros   de  viagem,  em  luta  contra a  intempérie,   

apontando imperturbável para um porco no navio,   que continuava   a  

comer  como  se  nada houvesse,  dizendo que  o  sábio devia   

manter-se   em  tal  estado   de ataraxía. Hegel  conclui: "Este ceticismo 
tinha, portanto,   seu  lado positivo simplesmente no  caráter  e  na  

total indiferença  frente à  necessidade da  natureza"46. 
 
Onde  Fausto,  em  busca  do  segredo  da  juventude,   de  posse  exclu- 

47 
siva da natureza, pede auxílio à Feiticeira , Hegel é de todo metafísico 

para poder levar a sério uma sabedoria que suspende o juízo para 

não capitular, antes do tempo, frente àquilo que ocorre por 

necessidade, assim como o animal segue o instinto até o últi- 



 
 
 

 
mo momento de vida. Sob o pano de fundo de um iluminismo que 

concebe o homem, em sua essência, como ser de linhagem superior 

aos irracionais, a convergência metafísica de ciclos naturais, 

abarcando o que tem na origem o seu fim, tinha que ser atualizada 

como espírito para continuar irrecusável a uma razão que aprecia 

sentir-se iluminada desde os primórdios. Tecnicamente só o conceito 

tem, na esteira do mito, o poder de obrar a consubstancialização do 

que é natural, divino e human0
48

 • Também Aristóteles procede 

assim, ao investigar a arkhé de Anaximandro (585-525 a.c.) como 

metafísico, e não apenas com os recursos operacionais de sua lógica, 

sujeita ao princípio da inefabilidade do indivídu0
49

• 

 
Quanto à liberdade de escolha, de cunho kantiano, ela é relativizada 

pelo próprio Kant, com vistas àquilo que os homens efetivamente 

querem, quando constata: "O homem quer concórdia (Eintracht); mas 

a natureza sabe melhor o que é bom para a sua espécie; ela quer 

discórdia (Zwietracht)50. Diferentemente do que ocorre com a noção 

de autonomia, a liberdade de escolha não "tem que permanecer 

assim como está"51.Por maiores que sejam as diferenças entre 
Kant  e Hegel  na  concepção  de  indivíduo, nenhum   dos  dois  resgata 
o livre-arbítrio   medieval,  eivado  até a raiz  pelo  misterium iniquitatis  
agostiniano, chave  dogmática  para  lidar  com  o  fato  de  os  homens 
voltarem-se contra  Deus,  quando não  têm  razões  para assim  pro- 
 52                

cederem  .                

De qualquer modo, uma  liberdade  fáctica, por  precisar  decidir  entre 
alternativas contingentes, não é capaz de   engendrar aporias   na 
contradição absoluta. Esta é configurada por  Hegel como 
autoconstituição por  auto-exclusão.   Disto só  o  conceito  é  capaz, 
ou  seja,  não ter  o  que decidir porque com poder de irradiar-se, 
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logicamente coextensivo,   a  todo  sistema   .        

Deste conceito Hegel diz: "O universal é o livre poder". Livre 
porque está  sem  violência  no  outro,  e  poder  porque pelo  outro é 
ele  próprio. A  liberdade   de  tal poder originário, o metafísico a 
iguala ao  amor, e  o  poder de  assim  estar livre,  à  bem-aventurança.  
Após  polemizar contra  a concepção  kantiana de  idéia,  Hegel  pros- 
segue: "A  idéia possui por  amor  à  liberdade, que  o  conceito  nela 
alcançou, também o mais duro oposto em si; sua tranqüilidade 

consiste na segurança e na certeza com que ela o gera eternamente 

e eternamente vence, e vai nele ao encontro de si mesma". Chegada 

ao zênite lógico do conceito, a idéia pura é pulsão (Trieb). Ela 

impulsiona a subjetividade, plena de verdade, à natureza, começo de 

outra esfera e ciência. Isto se constitui, para o dialético, em libertação 

absoluta. Ao descrevê-Ia, o lógico conclui: "A passagem deve ser 

concebida aqui, muito mais, de maneira tal que a 



 
 
 

 
idéia se  autodespede  livremente (sich selbst frei entliisst), absoluta- 
mente segura   de  si  e nela  repousando. Por  amor a  essa  liberdade, 
a forma de  sua determinidade  é  também totalmente livre",   quer di- 
zer, "sendo de forma  absoluta para si  mesma, sem subjetividade, 
a  exterioridade do espaço   e do   tempo" (Ciência da Lógica/lógica  do 
conceito)54.                          

Esta mistura de  metafórica  amorosa e apoditicidade metafísica  iden- 
tifica, no pensamento  ocidental, a  proximidade do que é  por pri- 
meiro no  mito. Do  hypokéimenon,  Aristóteles afirma que  "é  a  partir 
dele  que  tudo  se  diz,  mas  ele mesmo não  é dito  de  nenhum outro" 
(Metafísica VII, 1028b 36-37), poder incomensurável de  origem,  dan- 
do  forma  ao  cosmo,  à vida  e à convivência dos  humanos. Por  outro 
lado, da  ousía   Aristóteles não  fala  assim,  pois  ela  é origem não  por 
acaso, apenas por estar no  começo   ou   como   um haver sido na 
forma  da narrativa. O tó tí ên einai designa, pelo contrário, uma 
arkhé enquanto  exibição  constante do que era para ser, uma 
originariedade na forma tranqüila do manter-se presente.  Nesse 
sentido específico, ousía  é antes de tudo o primeiro. Com ela 
Aristóteles   decide, cunhando um  neologismo, a pergunta se a cons- 
tituição do que  se  afirma  primeiramente como ser (próton õn)  ou 
como  causa  de  ser  (aítion einai) perfaz o  substrato, a  forma, o  gê- 
nero   ou  o  universal (Metafísica  VII,  1028b  33-37)55.      

Enquanto o  mito narra os  arkhaí na  seqüência do  tempo e  em  co- 
ordenadas espaciais, o discurso  metafísico passa da  sucessão espa- 
ço-temporal para a  ordem lógica, onde   a  verdadeira arkhé é  uma 
forma  e  não   o  caos primordial. A  redução das figurações a um 
princípio lógico  e/ou ontológico não  acaba, porém, com  o mito  na 
metafísica.   Assim,  na  tradição   ontológica, o  que está na origem   é 
considerado substrato e fundamento, como  se  o  ser  sustentasse as 
coisas  por  baixo,  e na  metafísica cristã o Ser Supremo, ao qual  todo 
ente  deve sua participação no ser, reside no mais alto dos céus, 
como  se  a  criação   houvesse vindo de cima para baixo.  Mesmo   a 
busca metafísica dos chamados primeiros princípios, cuja admis- 
são é necessária para sustar, segundo Aristóteles, o regresso ao 
infinito,   pode   ser  vista  como  um  modo  peculiar de  acalmar o  hor- 
ror vacui, o pavor perante os desertos da  vida e a noite  sem  sonhos 
do além.                           

Sob um  ponto de  vista pirrônico,   o  fato  de  Hegel atestar à liberda- 
de  o  poder meta físico  de dar  o  ar  de  sua  graça, como  natureza e, 
dela voltando para si  como espírito articulado, lhe assegurar 
logicamente a satisfação  de suas necessidades, constitui o  aval 
mais  seguro   da  antiga   confiança   no  cosmo,   dispensando  explica- 
ções  porque é  origem e  fim de toda explicação.        



 
 
 
 
 
Como  grandeza metafísica, a  liberdade despe   pela origem,   em 
Hegel,  o  universo   de  figuras estranhas ao  homem.  Ela atua abso- 
lutamente onde,  no dogma,  o mundo é criado  do  nada;  e ontologiza 
soberana onde,  em  Sartre (1905-1980), a  consciência nadifica seus 
objetos. Concebida como Trieb (impulso/pulsão), ausente tanto 
no  Deus revelado   quanto   no   nada   sartriano,    a liberdade só  se 
satisfaz, para  Hegel, pela contradição de ter  novas necessidades 
quando antigas são satisfeitas. Absolutas são as necessidades 
porque   a  idéia de liberdade precisa   ser  satisfeita.   Absoluta   é  a 
contingência  porque  nenhum objeto a  consegue  satisfazer.  A figu- 
ra  da  contradição  absoluta fere  o  clássico  princípio  de  não-contra- 
dição  onde  a  primeira   é  absolutamente honrada, em  Aristóteles, 
ao  fazer que  o  cético  prove a  existência  de  primeiros   princípios 
quando, ao  mesmo  tempo  e sob  o  mesmo  ponto  de  vista,  diz  que 
os  nega.  Igual  ao  pirrônico que  não  vai  além  do  fenômeno,   por 
lhe  faltar   motivos   para   desconfiar de sua verdade, a  liberdade 
não  justifica  em  Hegel  o  seu  proceder.       

 
 
 

CONCLUSÃO 
 
 

 
Não há pirronismo sem um resto de confiança metafísica segundo a 

qual o mundo não pertence a outra ordem daquela que constitui os 

homens em sua natureza; ou, inversamente, para o pirrônico o uni-

verso é solidário com os humanos
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